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INTRODUÇÃO 

O Zika vírus é transmitido através da picada do Aedes aegypti, mosquito também 

responsável pela transmissão da dengue, febre Chikungunya e febre amarela urbana. No 

entanto, diferentemente das demais doenças transmitidas pelo mosquito Aedes aegypti, a 

Síndrome Congênita do Zika Vírus (SCZV) apresentou como consequência mais devastadora 

a microcefalia em bebês, o que a tornou um mal endêmico que atingiu principalmente 

famílias pobres, residentes nas regiões menos desenvolvidas (GARCIA, 2018, p. 8). 

A epidemia de microcefalia associada ao Zika vírus emergiu em outubro de 2015 

como uma tragédia sanitária e humanitária no Brasil, se configurando como um grande 

desafio do ponto de vista científico, uma vez que sua origem era inicialmente desconhecida e 

suas consequências desastrosas. Esta situação extraordinária levou as autoridades de saúde a 

declarar estado de emergência em saúde pública (COSTA, 2016, p. 43; ALBUQUERQUE et 

al., 2018, p. 3). Em 11 de novembro de 2015, o Ministério da Saúde brasileiro declarou 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) por alteração do padrão de 

ocorrência de microcefalias no Brasil (BRASIL, 2015). Esta declaração é resultante da 

notificação feita pelo estado de Pernambuco, que identificou e comunicou a ocorrência de 29 

casos de microcefalia em crianças nascidas a partir de agosto de 2015, caracterizando uma 
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elevação da quantidade de casos em comparação aos anos anteriores\ (PERNAMBUCO, 

2015).  

As ocorrências de microcefalia surgiram meses após os primeiros casos de infecção 

pelo Zika Vírus (ZIKV), o que possibilitou a elaboração da hipótese de causalidade entre a 

epidemia de microcefalia e o surto do Zika Vírus. A existência de muitos casos num curto 

espaço de tempo, ocorrendo simultaneamente em várias cidades, indicava uma doença com 

alta taxa de ataque e rápida dispersão, o que sugeria a possibilidade de ser transmitida por 

mosquitos artrópodes, responsáveis pela transmissão e disseminação de outro flavivírus em 

áreas urbanas, o vírus dengue (ALBUQUERQUE et al., 2018, p. 5).  

Pernambuco foi considerado o epicentro da epidemia apresentando elevado número de 

casos quando comparado a outros estados da região Nordeste que foram acometidos pelo 

surto no mesmo período. Essa situação despertou a atenção de especialistas e autoridades de 

saúde do estado de Pernambuco, que notificaram o Ministério da Saúde (MS) apontando para 

a correlação entre os casos de microcefalia e o surto do Zíka vírus, uma vez que a 

investigação inicial dos casos de microcefalia em maternidade de referência no estado 

mostrou que 70% das gestantes apresentavam relato de quadro infeccioso associado à 

exantema, com padrão semelhante ao quadro clínico de Zika: exantema predominante, 

ausência ou pouca febre, conjuntivite e edema articular (ALBUQUERQUE et al. 2018). 

A hipótese mais plausível para explicar Pernambuco como epicentro da epidemia é 

baseada em um estudo do genoma do ZIKV que reconheceu por análise filogenética e 

molecular que a cepa brasileira é de origem asiática, compartilhando um ancestral comum que 

circulou na Polinésia Francesa, e demonstrou uma única entrada do vírus no país, entre maio e 

dezembro de 2013 (ALBUQUERQUE et al., 2018, p. 4). A data estimada coincide com a 

Copa das Confederações e com o aumento de passageiros de transporte aéreo vindos da 

Polinésia Francesa, onde ocorria o auge da epidemia pelo ZIKV. A equipe do Taiti (Polinésia 

Francesa) jogou na Arena Pernambuco em junho de 2013. No entanto, a chegada do vírus por 

si só não determinaria a epidemia. Ocorre que o estado de Pernambuco é profundamente 

marcado por desigualdades socioeconômicas que geram condições ideais para a proliferação 

de vetores responsáveis pela disseminação de arboviroses como a Dengue, Chikungunya, 

Febre Amarela e Zika: péssimas condições de habitação, fornecimento irregular e insuficiente 
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de água potável, ausência de saneamento básico (esgoto a céu aberto) e irregularidade e/ou 

ausência de coleta de resíduos sólidos, que gera acúmulo de lixo.  

A conjugação desses dois fatores foi fundamental para explicar a maior dimensão da 

epidemia no estado de Pernambuco. Neste cenário, se exigiu um esforço no sentido de 

garantir a oferta de serviços especializados às famílias vitimadas, aonde o principal desafio do 

poder público – e em especial o SUS – foi o de garantir a oferta dos serviços de diferentes 

especialidades e facilitar o acesso das crianças a esses serviços (GARCIA, 2018, p. 39). 

Em 29 de outubro de 2015, o Ministério da Saúde brasileiro notificou a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) acerca da classificação do evento como potencial Emergência de 

Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) por apresentar impacto grave sobre a 

saúde pública e por ser evento incomum/inesperado (BRASIL, 2015). Três meses após, a 

OMS convocou um comitê de emergência para tratar dos clusters (agrupamentos) de casos de 

microcefalia e outros distúrbios neurológicos em algumas áreas com circulação do vírus Zika. 

O comitê aconselhou que o cluster de casos de microcefalia e outros distúrbios neurológicos 

relatados no Brasil, ocorrido após uma situação semelhante na Polinésia Francesa, em 2014, 

constituía uma ESPII. No mesmo dia, a OMS endossou a recomendação do comitê e declarou 

a situação de emergência (WHO, 2016 apud GARCIA, 2018, p. 15), uma vez que se 

configurava em um risco para a saúde de outros países, e devido à sua gravidade e 

desconhecimento de sua etiologia requeria uma resposta coordenada e imediata 

(ALBUQUERQUE et al., 2018, p. 3). 

A situação de Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional e Nacional 

do Zika Vírus e da SCZV trouxe a discussão e implementação de medidas para o controle da 

infecção. Nesse sentido a OMS disponibilizou 56 milhões de dólares para implementar o 

Plano Estratégico Global de resposta e operações conjuntas. (WHO, 2016 apud FREITAS et 

al, 2018, p. 158). Segundo Freitas et al. (2018), as estratégias que foram definidas como 

prioritárias neste Plano Estratégico podem ser divididas em três eixos principais: a “Guerra 

contra o mosquito”, o “cuidado com as mães”, e o terceiro eixo teve o enfoque voltado para 

tecnologia e pesquisa com incentivo financeiro por meio de editais de fomento para 

investigação de diagnóstico, controle vetorial, protocolos e diretrizes de manejo clínico, 

vacinas e tratamentos (BRASIL, 2017, apud FREITAS et al., 2018, p. 159). 
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No que se refere à estrutura de atendimento demandada por uma criança com 

microcefalia e prejuízos do desenvolvimento neuropsicomotor, se faz necessário uma equipe 

multiprofissional, sendo assim, o Ministério da Saúde orienta a inserção dessas crianças no 

Programa de Estimulação Precoce, que objetiva estimular a criança e ampliar suas 

competências, abordando os estímulos que interferem na sua maturação, para favorecer o 

desenvolvimento motor e cognitivo. Essa inserção deve ocorrer tão logo o bebê esteja 

clinicamente estável e deve se estender até os três anos de idade, uma vez que esta é a fase em 

que o cérebro se desenvolve mais rapidamente, constituindo oportunidade para o 

estabelecimento das funções que repercutirão em maior independência e, consequentemente, 

melhor qualidade de vida no futuro. (BRASIL, 2015a).  

Nesse sentido, diversas unidades de serviços especializados foram criadas 

especificamente com o objetivo de atender as crianças vitimadas. Um dos exemplos de 

serviço especializado criado especificamente em decorrência da epidemia da microcefalia em 

função da infecção pelo Zika Vírus foi o Núcleo de Desenvolvimento Infantil (NDI), criado 

pela prefeitura da cidade do Recife e localizado na Policlínica Lessa de Andrade. O Núcleo de 

Desenvolvimento Infantil configurou-se como o campo empírico deste estudo. 

O intuito é apurar quanto custa o atendimento de cada criança, e com isso identificar 

se o centro consegue prestar o atendimento ideal, ou se esse atendimento se encontra 

prejudicado pela insuficiência de recursos. Documentos do Ministério da Saúde apontam a 

situação ideal de atendimento, seja tratando-se de recursos humanos, seja da estrutura física, 

assim como dos materiais de consumo (materiais relativos ao processo de reabilitação física e 

intelectual). Dessa forma, faz-se relevante uma análise desses custos a fim de compreender o 

impacto financeiro/orçamentário do atendimento prestado a uma criança com SCZV a partir 

de um serviço especializado criado especificamente para esse fim.             

 

AVALIAÇÃO DO PROGRAMA 

O Núcleo de Desenvolvimento Infantil (NDI) caracteriza-se como uma unidade de 

referência ao atendimento de crianças com SCZV, tem caráter público, vinculado ao SUS com 

administração e gestão municipais. Foi criado com o objetivo de atender, através do Programa 

de Estimulação Precoce preconizado pelo Ministério da Saúde, as crianças com SCZV e 
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consequente prejuízo do desenvolvimento neuropsicomotor, configurando-se assim como 

uma estratégia de saúde necessária para a garantia do suporte assistencial indispensável aos 

recém-nascidos com microcefalia e suas famílias. (RECIFE, 2015). 

O NDI acompanha as crianças já diagnosticadas, sendo que o primeiro atendimento ocorre na 

Atenção Primária e o encaminhamento ao NDI se dá através do Sistema de Regulação. Ele 

configura-se como um Centro Especializado em Reabilitação (CER).  

Para a utilização do método de custeio por absorção, o NDI foi dividido em centros de 

custeio: Produtivo, Administrativo e Auxiliar/Apoio. Tal divisão foi feita de acordo com a 

finalidade de cada objeto de custeio (serviço prestado) e sua relação com o atendimento às 

crianças com microcefalia relacionada à SCZV. A apropriação dos custos diretos aos objetos 

de custeio do Centro de Custeio Produtivo do NDI está demonstrada na tabela 1.  

Tabela 1: Distribuição dos custos diretos – NDI em 2016 (Valores em R$ 1,00). 

  CUSTOS DIRETOS (R$ 1,00) 

  
RH 

Deprec. 
mobiliario e 

equip. 

Mat. de 
consumo 

TOTAL 

 
 
 
 

CENTRO 
DE 

CUSTEIO 
PRODUTI

VO  
(R$) 

Neuro- pediatra 100.775 147 517 101.440 

Pediatria 100.775 147 517 101.440 
Fisioterapia 87.466 167 517 88.151 

Terapia 
Ocupacional 

94.800 167 517 95.485 

Fono-         
audiologia 

90.537 374 517 91.429 

Serviço Social 97.360 214 517 98.091 
Psicologia 48.377 234 517 49.129 

Total 620.095 1.450 3.624 625.169 

Elaborado pela autora. 

Posteriormente, foram estimados os custos indiretos, que totalizaram R$ 247.637,16, 

composto pelos objetos de custeio diretamente envolvidos nos atendimentos: Neuropediatria, 

Pediatria, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Psicologia, Serviço Social e Terapia Ocupacional. O 

critério adotado para o rateio dos custos indiretos foi a quantidade de atendimentos de cada 

um desses setores do Centro Produtivo.  
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O fluxo de atendimento do NDI é organizado de forma tal que cada uma das 53 

crianças vai ao Núcleo uma vez por semana e, nessa ida, é atendida por todos os setores do 

centro produtivo, com exceção da Pediatria, em que é atendida quinzenalmente; e da 

Neuropediatria, cujo atendimento é mensal.  

O total dos custos indiretos, assim como o resultado do rateio estão demonstrados na 

tabela 2. 

Tabela 2:  Distribuição dos Custos Indiretos do NDI. (Valores em R$ 1,00). 

 
CUSTOS INDIRETOS (R$ 1,00) 

 
 
 
 
 

CENTROS DE 
CUSTEIO 

ADMINISTRA-
TIVO E                       

AUXILIAR/ 
APOIO 

 
 
 
 

RH 

Coordenadora 
 

62.142 

Recepcionista 
 

24.913 
 

Vigilante 
 

111.302 

Serviços Gerais 
 

31.517 

Depreciação mobiliário e equipamentos 2.187 
Material de Expediente 2.495 

Energia Elétrica        
(Consumo Médio) 

12.000 

Água (Consumo Mínimo) 1.080 
Total 247.637 

Elaborado pela autora 

Obteve-se, assim, o custo por objeto de custeio do Centro de Custeio Produtivo, assim 

como o custo total estimado do NDI para o ano de 2016, conforme apresentado na tabela 3.    
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Tabela 3: Rateio dos custos indiretos e Custo Total do Núcleo de Desenvolvimento Infantil 
no ano de 2016. (Valores em R$ 1,00). 

RATEIO CUSTOS INDIRETOS (R$ 1,00) 

 
CENTRO DE 

CUSTEIO 
PRODUTIVO 

CUSTOS 
DIRETOS 

QUANTIDADE 
ATENDI-
MENTOS 

CUSTOS 
INDIRETOS 

 
CUSTO 
TOTAL 

Neuropediatra 
 

 
101.440 

636 (4,03%) 9.979 111.420 

Pediatria 
 

101.440 1.378 (8,72%) 21.593 123.034 

Fisioterapia 
 

88.151 2.756 (17,45%) 43.212 131.364 

Terapia Ocupacional 
 

95.485 2.756 (17,45%) 43.212 138.698 

Fonoaudiologia 
 

91.429 2.756 (17,45%) 43.212 134.641 

Serviço Social 
 

98.091 2.756 (17,45%) 43.212 141.304 

Psicologia 
 

49.129 2.756 (17,45%) 43.212 92.341 

Total 625.169 15.794 247.637 872.806 

 

O valor dos custos de cada objeto de custeio do Centro Produtivo foi dividido pelo 

número de atendimentos realizados em cada um destes para obtenção do valor unitário dos 

procedimentos. No ano de 2016 o Núcleo de Desenvolvimento Infantil prestou atendimento a 

um total de 53 crianças com Microcefalia relacionada ao Zika Vírus. Como já observado, os 

atendimentos de Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia, Serviço Social e 

Psicologia são semanais, dessa forma, para calcular o valor unitário de cada atendimento, 

multiplicamos a quantidade de crianças atendidas (53) pelo número de semanas no ano (52), 

perfazendo um total de 2756 atendimentos. 

No caso da Pediatria, em que os atendimentos são quinzenais, multiplicamos a 

quantidade de crianças atendidas (53) pela metade do número de semanas no ano (26), 

perfazendo um total de 1378 atendimentos. Já no caso da Neuropediatria, em que os 

atendimentos são mensais, multiplicamos a quantidade de crianças atendidas (53) pelo 

número de meses no ano (12), perfazendo um total de 636 atendimentos. Ao final dividimos o 

custo total de cada um desses objetos de custeio ao total de atendimentos por eles realizados.  
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Assim, foi possível determinar o custo unitário dos serviços prestados no NDI e, a 

partir disso, foi possível comparar o custo do atendimento com os valores disponibilizados 

pelo SUS através da tabela SIGTAP cujos valores podem ser evidenciados na tabela 4. 

Tabela 4:  Custo unitário dos atendimentos por Objetos de Custeio X valor pago pelo SUS 
através do cálculo do custeio por absorção do NDI em 2016. (Valores em R$ 1,00). 

CUSTO UNITÁRIO DOS  ATENDIMENTOS X VALOR PAGO PELO SUS  

Objetos de Custeio Custo Total 
(R$ 1,00) 

Custo do Atendimento 
Individual 
(R$ 1,00) 

Valor pago 
pelo SUS 
(R$ 1,00) 

Neuropediatra 111.420  
111.420 

175 
175 

10 
 10 Pediatria  123.034  89  10 

Fisioterapia  131.364  47  6 
Terapia Ocupacional  138.698 50 

 50 
6 
 6 Fonoaudiologia  134.641  48  6 

Serviço Social  141.304  51  6 
Psicologia  92.341  33  6 

Total 872.806 493 50 
Elaborado pela autora 

Conforme demonstrado na tabela 5, podemos verificar que os dados possibilitam 

inferir que os valores dos procedimentos pagos pelo SUS estão altamente defasados e, dessa 

forma, são insuficientes para cobrir o custo unitário de cada procedimento.  

RECOMENDAÇÕES 

Primeiramente, chamamos a atenção para o fato que epidemias como a de microcefalia 

relacionada ao Zika vírus ocorrem sobretudo em virtude de determinantes sociais. No caso em 

tela, a falta de políticas eficazes de saneamento básico, de coleta de lixo, de acesso à água 

potável e de habitação contribui para a proliferação de doenças como a doença do Zika vírus, 

uma vez que regiões sem acesso a essas políticas são as mais propícias para a formação de 

criadouros dos agentes transmissores, neste caso em particular, o Aedes aegypti. 

Entendemos, assim, que o investimento adequado nessas áreas está diretamente ligado 

à melhoria das condições de saúde das populações mais vulneráveis por estarem expostas 

àquelas situações desumanas, o que tem impacto também direto, no custeio dos serviços de 

saúde pública. Ou seja, investimentos naquelas políticas públicas evitariam epidemias, que 

por sua vez diminuem os impactos financeiros sobre os serviços de saúde.  
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Ao voltar o olhar mais diretamente para os atendimentos às crianças com microcefalia 

realizados no NDI, a análise concluiu, por um lado, que os valores repassados pelo SUS não 

cobrem os custos dos atendimentos, resultando, ao nosso ver, em três situações: 1. a 

necessidade de reajustes dos valores repassados pelo SUS ao NDI em virtude dos 

atendimentos realizados; 2. a necessidade de aporte financeiro por parte da prefeitura do 

Recife para poder garantir a continuidade da oferta do serviço; e 3. a necessidade de uma 

gestão eficiente e eficaz dos recursos disponíveis, uma vez que são insuficientes; 4. A 

necessidade de uma otimização da prestação do serviço, que também se mostra insuficiente.  

Por outro lado, o estudo concluiu que, embora os custos com a equipe 

multiprofissional que atua no Setor Produtivo do NDI sejam responsáveis pela maior fatia do 

total de custos do Núcleo, ao ser comparada com a composição proposta pelo Ministério da 

Saúde para um Centro Especializado de Referência da mesma categoria do NDI (CER-II), a 

equipe do NDI apresentou-se abaixo do ideal, fato que pode resultar numa menor eficácia do 

atendimento caso este tenha uma maior demanda.  

Devido ao fato de a temática dos custos em saúde pública no Brasil, e em particular os 

custos relacionados ao atendimento às vítimas da epidemia de microcefalia relacionada ao 

Zika vírus, ainda ser incipiente, salientamos a necessidade do desenvolvimento de novas 

pesquisas sobre o tema, uma vez que quanto maior o conhecimento acerca dos custos dos 

serviços de saúde maior tende a ser a eficiência e a eficácia do fornecimento desses serviços. 
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